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1 INTRODUÇÃO 

 

A indústria da construção civi l vai muito além de um canteiro de obras 

com profissionais e materiais a serem processados buscando a 

realização de uma edificação.  

 

Existe uma cadeia produtiva muito grande para produzir cada material e 

ferramenta necessária para cumprir os objet ivos de uma construção.  

Assim a construção civil  é um organismo dependente que une os 

esforços de vários setores de produção para a realização de um 

objetivo final.  

 

Além de unir uma cadeia de matér ias a construção civi l também é 

responsável por unir uma infinidade de técnicas de execução e projeto.  

A Coordenação Modular orienta a indústria a projetar e produzir 

componentes cujas medidas se inter -relacionarão com outros 

componentes; é uma técnica que atua em toda cadeia produtiva do 

setor da construção civi l buscando definir aos cr itérios de seleção, 

intercambial idade e correlação.  

 

A util ização da coordenação modular simplif ica as operações, aumenta 

o grau de comunicação entre empresas e cl ientes, reduz os custos de 

produção, reduz o consumo de matéria-prima e faci l ita a manutenção 

das edificações.  

 

Em especif ico quando analisamos a fabricação de materiais cerâmicos 

de acabamento com base nas normas técnicas e ao conceito de 

coordenação modulação, podemos perceber que f ica a cargo dos 

fabricantes a aplicação desse método, sendo assim este trabalho busca 

entender, se os profissionais e industrias  envolvidas no processo tem 

conhecimento e se apropria dessa técnica.  
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Nas últ imas décadas a coordenação modular foi estudada, analisada e 

implantada em boa parte do mundo como uma solução sustentável,  

pratica e eficiente de projeto e construção.  

 

O Brasil acompanhou a tendência mundial no desenvolvimento do 

método, através de pesquisas, material para treinamento e divulgação. 

O trabalho foi programado para ser realizado em três etapas: estudos 

prel iminares, estudos teóricos e aplicação prát ica. Infelizmente a parte 

de aplicação pratica teve pouco avanço no país travando o 

desenvolvimento da construção civi l  e não sendo possível a total 

implementação do método no sistema produtivo.  

 

O Bras i l  fo i  um dos pr imeiros países,  em âmbito mundia l,  a  
aprovar uma norma de Coordenação Modular,  a NB-25R, em 
1950. Além disso, teve os anos 70 e in íc io dos 80 tomados 
pelos conceitos  e estudos a respeito,  promovidos,  
pr inc ipalmente, pelo Banco Nac ional  da Habitação (BNH), por  
Univers idades e pelo Centro Bras i le iro da Construção 
Bouwcentrum (CBC). No entanto,  mesmo com tantos esforços 
para a promoção da Coordenação Modular ,  ver i f ica-se hoje 
que e la não está sendo ut i l izada, tanto pela in terrupção 
abrupta de b ib l iograf ia  a part ir  do iníc io da década de 80 e 
pela lacuna de estudos que,  a part ir  de então, se formou,  
quanto pelo caos dimensional  de grande parte dos  
componentes construt ivos.  (Banco Nac ional  de Habitação e 
Ins t i tuto de Desenvolv imento Econômico e Gerenc ial ,  apud 
GREVEN e BALDAUF, 2007, p.  47) .  

 

Segundo o Relatório da ABDI-FEC (2009), a implementação da 

Coordenação Modular depende de pelo menos três fato res sendo ele a 

normatização técnica, a prát ica de projet istas e construtores, e a 

existência de componentes normatizados no mercado da construção 

civil.  

 

A Coordenação Modular orienta a indústria a projetar e produzir 

componentes cujas medidas se inter -relacionarão com outros 

componentes, priorizando aqueles cujas medidas correspondem a os 

múltimódulos, bem como a limitar a variedade de medidas de 
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componentes, igualmente submetidos à padronização dimensional,  

contribuindo assim para o desenvolvimento da Indústria aberta, pois 

definir um módulo básico ao estabelecer princípios, demonstra medidas 

preferíveis.  

 

Mascaró (1976) de f ine a Coordenação Modular como “um mecanismo 

de simplif icação e inter -relação de grandezas e de objetos diferentes 

de procedência distinta, que devem ser unidos entre si na etapa de 

construção (ou montagem), com mínimas modificações ou ajustes”.  

 

Na década de 80 as normas internacionais definiram a medida de 100 

mm como módulo básico tendo em vista a importância da coordenação 

modular para o desenvolvimento da construção civi l em âmbito mundial.  

 

Quando analisamos a fabricação de  materiais cerâmicos de 

acabamento com base nas normas técnicas e o conceito de 

coordenação modulação proposto, podemos perceber que fica a cargo 

dos fabricantes a aplicação dos métodos, o que muitas vezes 

impossibil ita a ut il ização desses acabamentos em projetos conduzidos 

por coordenação modular.  

 

A NBR 123 15463:2013 –  Placas cerâmicas para revest imento 
–  porcelanato (ABNT, 2013a),  norma mais recente per t inent e 
ao segmento,  a inda não apresenta concei tos  assoc iados à 
coordenação modular,  tampouco nela s ão apl icados os termos 
d imensão de coordenação, ou ajuste modular.  Na norma 
citada,  não está c laro se o termo “d imensão nominal”  se refere 
efet ivamente à d imensão nominal  ou à d imensão de 
coordenação e não é possível saber  se a expressão 
“d imensão de fabr icação”  equivale à d imensão real do produto 
ou à d imensão nominal  esperada.  Ademais,  as  caracter íst icas 
d imensionais  são espec if icadas por  fa ixas de var iação;  ass i m, 
não é fe ita qualquer  tentat iva de contro le da var iedade 
d imensional  por meio de padrões preestabelec idos.  (CRESPO, 
2017,p.  123)  

 

Em 2010 a NBR 15873 veio substituir uma série de normas 

precedentes, simplif icando e ref inando os conceitos de coordenação 

modular no país, deixando bem claro entre outras questões o valor do 
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modulo a ser adotado em projeto, execução e fabricação para a 

util ização do método de coordenação modular.  

 

No Brasil,  a nova norma define Coordenação Modular como 

“Coordenação Dimensional  mediante o emprego do módulo básico = 

100 mm e seus múltiplos”  NBR 15873:2010, deixando claro o valor a 

ser adotado como modulo. 

 

Sendo assim se faz necessário uma investigação atual para demonstrar 

se a indústria aberta de acabamento cerâmico segue a tendência 

mundial e contribui para a implantação da coordenaçã o modular, 

criando produtos padronizados que atendem os requisitos necessários 

para uma ut i l ização em larga escala em projetos que ut i l izam o método. 

Demonstrando de forma clara se os produtos ofer tados pela indústria 

aberta podem ser util izados sem preocupações em projetos modulares 

ou demonstrar quais dimensões comerciais são indicados para uti l izar o 

método sinalizando sua vantagem comercial.  

 

Para o Relatório da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial –

Fundação Euclides Cunha (ABDI-FEC) (2009), a adoção dos princípios 

da Coordenação Modular é imprescindível para o “desenvolvimento da 

interoperabilidade técnica e para a difusão da construção 

industrializada aberta no País” (ABDI -FEC, 2009, p.10).  

 

Em contrapartida se os acabamentos cerâmicos forem totalmente 

incompatíveis evidenciara sua rejeição em projetos  modulares por não 

se apropriar das vantagens do sistema de coordenação modular, 

sinalizando com mais clareza que revisões nas normas, treinamentos e 

novas publicações serão necessárias, além de um plano de difusão 

para o setor produtivo, devido a importância da aplicação do método  

para sobrevivência, crescimento e desenvolvimento de toda cadeia 

produtiva da construção civi l no Brasil .  
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2.1 Problema de pesquisa 

 

Problema central: A indústria aberta de acabamentos cerâmicos produz produtos 

com uma padronização que os torna possíveis de se utilizar em projetos de 

coordenação modular? 

 

1.O que é coordenação modular? 

 

2.Quais as vantagens da coordenação modular? 

 

3.Como definir um módulo na coordenação modular? 

 

4. É possível criar um módulo com os acabamentos cerâmicos de tamanho 

comercial? 

 

5. É possível encontrar acabamento cerâmico seguindo coordenação modular na 

indústria aberta? 

 

 

2.2 Hipóteses ou pressupostos  

 

Segundo a ABNT (NBR15873:2010) a coordenação modular é definido 

como a coordenação dimensional  mediante o emprego do modulo 

básico ou de um múltiplo.  

 

Lucini (2001) entende por Coordenação Modular.  

 

“o s istema dimensional de referênc ia que,  a par t ir  de medidas 

com base em um módulo predeterminado (10 cm),  compat ibi l iza 

e organiza tanto a apl icação racional de técnicas const rut ivas 

como o uso de componentes em projeto e obra,  sem sofrer  

modif icações” .  

 

Ainda segundo a norma (NBR15873:2010) a util ização da coordenação 

modular simpli f ica as operações da construção e em especial,  est imula 
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a fabricação de componentes construtivos por agentes independentes 

entre si.  Lucini (2001) ainda aponta como vantagem o controle eficiente 

de custos e de produção.  

 

Para os fabricantes de componentes, proje t istas e executores, ainda 

traz agil ização operacional e organizacional, em função da repe tição de 

técnicas e processos e do domínio tecnológico (OLIVEIRA, 1999).  

 

Baldwin e Clark (1997) af irmam que a modularização aumenta o grau 

de comunicação entre empresas e cl ientes, permit indo que se crie um 

produto que realmente atenda às necessidades destes.  

 

Segundo Oyebode (2004) a modularização cria a possibil idade de 

produzir com custo mais baixo, permit indo um conjunto de 

combinações, gerando novos produtos.  

 

Com relação aos quesitos de sustentabil idade, a Coordenação Modular 

reduz o consumo de matéria-prima e aumenta a capacidade de troca de 

componentes da edificação (ANGIOLETTI; GOBIN; WECKSTEIN, 1998) . 

 

A analise pura das medidas do objeto não nos permi te dizer se ele 

segue a coordenação modular ou não, sendo assim a norma estabelece 

alguns critérios para a coordenação modular dos componentes.  

 

A medida de coordenação (Mc) ou medida modular é a medida igual a 

um módulo ou a um múltiplo inteiro de módulo. A med ida modular inclui 

o elemento ou componente propriamente dito e as folgas perimetrais 

necessárias em razão de suas deformações, suas tolerâncias, seu 

processo de instalação e seus materiais de união com componentes e 

elementos vizinhos (NBR 15873:2010, p. 3).  

 

Ao terminar a análise com base nas dimensões comerciais e o  material 

desenvolvido ao longo dos anos sobre coordenação modular será 

possível verif icar se as empresas ao desenvolver acabamentos 
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cerâmicos pensaram na coordenação modular no desenvolviment o do 

produto. 

 

Se a anal ise comprovar que as dimensões dos acabamentos cerâmicos 

comerciais seguem totalmente a coordenação modular, ele poderá ser 

util izado sem preocupações em projetos modulares sabendo que são 

totalmente compatíveis. Se comprovar que apenas algumas dimensões 

seguem a coordenação modular mostrará qua is dimensões são 

indicados para o sistema e sua vantagem comercial.  Em contrapartida 

se os acabamentos cerâmicos forem totalmente incompatíveis 

evidenciara sua rejeição em projetos modulares por não se apropriar 

das vantagens do sistema de coordenação modular.  

 

3 OBJETIVOS 

Este trabalho servira de base para a aplicação de acabamento 

cerâmicos em projetos que ut il izam o método de coorden ação modular 

no seu desenvolvimento sendo possível a correta escolha do modulo ou 

material de acabamento para o desenvolvimento do projeto.  

3.1 Objetivo Geral 

Este trabalho busca analisar se os materiais de acabamento cerâmico 

comercial seguem o método de coordenação modular acompanhando o 

desenvolvimento da construção civil em âmbito nacional e mundial.  

3.2 Objetivos específicos 

Ao final deste trabalho será possível compreender o que é coordenação 

modular conhecer as vantagens e desvantagens desse método, 

descrever sua aplicação, analisar se as dimensões dos acabamentos 

cerâmico comerciais podem ser util izadas totalmente, parc ialmente ou 

não poderá ser util izado em projetos que segue a coordenação 

modular; e demonstrar se a indústria aberta de acabamentos cerâmicos 

produz produtos com uma padronização que os torna possíveis de se 

util izar em projetos de coordenação modular.  
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4 METODOLOGIA  

Para alcançar os objetivos traçados, o método de estudo dar -se-á 

quanto a abordagem de forma qualitativa, apoiada na inter pretação dos 

fenômenos e na atribuição de significados, não aplicando métodos 

estatíst icos (MENEZES; SILVA, 2005, p. 20).  

 

Quanto a natureza a pesquisa é aplicada,  pois objetiva gerar 

conhecimentos para aplicações prát icas com objet ivo de solucionar 

problemas específicos.  

 

A pesquisa é exploratória  quanto ao objet ivo e busca proporcionar 

maior famil iaridade com um problema e para tanto, envolve 

levantamentos bibliográficos, além da análise.  

 

Quanto aos procedimentos dar -se-á o levantamento e revisão de 

referencial teórico elaborado a part ir de material já publicado, como 

livros, art igos, periódicos, internet, etc.  

 

Também pode se considerar que os dados são investigados pelo 

método dialét ico, uma vez que se entende que os fatos não podem ser 

interpretados fora de contexto socioeconômico, polít ico, técnico e do 

recorte histórico (MENEZES; SILVA, 2005, p. 27).  

 

Como técnica de pesquisa foi realizado o levantamento e revisão de 

referencial teórico e observação sistemática dos catálogos e manuais 

retirados de si tes de fabricantes de acabamentos cerâmicos, buscando 

realizar uma análise técnica da viabilidade e emprego do componente 

em projeto coordenado modularmente.  
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5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

A dissertação foi estruturada em cinco capítulos, para o cumprimento 

dos objetivos propostos.  

 

No primeiro, apresenta-se os sistemas construt ivos o que é 

Coordenação Modular, e sua relevância. A seguir,  é apresenta do a 

problematização que instigou à pesquisa. Seguido desta breve 

descrição de como está organizada a disse rtação, os objetivos gerais e 

específicos pretendidos assim como a metodologia de pesquisa 

igualmente descritos neste capítulo.  

 

É dedicado no segundo capítulo  à revisão bibl iográf ica. Uma primeira 

parte ao conceito de Coordenação Modular apresentando suas 

vantagens. Em seguida são expostos e a íntima l igação ent re a 

Coordenação Modular e o avanço da Indústria Aberta.  

 

 O terceiro capítulo explana sobre a teoria extraídos da Norma 

15873:2010 Coordenação modular para edificações:  medida de 

coordenação, os princípios da Coordenação modular e seu o módulo 

básico, posição do elemento/ componente num s istema de referência, 

multimódulos e incrementos submodulares, med ida de fabricação; além 

de abordar o uso durante o processo projetual da Coordenação 

Modular, abordando as seguintes etapas: soluções de compatibil idade 

planimétrica e alt imétrica, projeto básico e projeto executivo, estudo 

prel iminar, estudo de viabilidade, anteprojeto.  

 

O estudo de viabil idade é apresentado no quarto capítulo, com a 

final idade de saber se é possível a execução de um projeto coordenado 

modularmente util izando os acabamentos  cerâmicos da Indústria Aberta 

encontrados nas lojas de construção, segundo os princípios da norma 

de Coordenação Modular. Para cada componente o capítulo mostra, o 

levantamento das marcas suas dimensões e a avaliação qua nto à 

adequação à norma.  
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No quinto e últ imo capítulo, retomam-se as contribuições oferecidas 

para o tema desenvolvido, as conclusões gerais desta dissertação, e 

sugestões para trabalhos futuros.  

6.REFERENCIAL TEORICO 

A presente seção apresenta os aspectos conceituais da coordenação 

modular visando esclarecer sua defin ição, diferenciação e apl icação em 

projetos.  

6.1 Conceito 

O conceito de coordenação modular foi desenvolvido por várias 

décadas por diversos países, que buscando desenvolver um método de 

construção e projeto encontra ram na coordenação modular uma forma 

de viabil izar e compatibil izar o processo construtivo com a indústria 

aberta.  

 

Coordenação Modular é a coordenação dimensional mediante o 

emprego de um módulo básico ou de um multimódulo. O  módulo básico 

é a menor unidade de medida l inear da coordenação modular, 

representado pela letra M, cujo valor normalizado é M = 100 mm (ABNT 

NBR 15.873:2010, p.1).  

 

Segundo a AEP (1962), o módulo desempenha três funções essenciais:  

 

a) é o denominador comum de todas as medidas ordenadas; 

b) é o incremento unitário de toda e qualquer dimensão modular, a 

f im de que a soma ou a diferença de duas dimensões modulares 

também seja modular; e  

c) é um fator numérico, expresso em unidades do s istema de medida 

adotado ou a razão de uma progressão.  

 

Lucini (2001) entende por Coordenação Modula r “o sistema dimensiona l  

de referência que, a partir de medidas com base em um módulo 
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predeterminado (10 cm), compatibi l iza e organiza tanto a aplicação 

racional de técnicas construtivas como o uso de componentes em 

projeto e obra, sem sofrer modif icações”.  

 

Para Mascaró (1976), a Coordenação Modular é “um mecanismo de 

simplif icação e inter-relação de grandezas e de objetos diferentes de 

procedência dist inta,  que devem ser unidos entre si  na etapa de 

construção (ou montagem), com mínimas modificações ou ajustes”.  

 

Em um projeto modular, o projetista deve desenvolver as plantas 

baixas, fachadas e cortes baseadas num quadriculado modular de 

referência, de forma que permita coordenar a posição e as  dimensões 

dos componentes de construção (Banco Nacional de Habitação e 

Instituto de Desenvolvimento Econômico e Gerencial, apud GREVEN e 

BALDAUF, 2007, p. 47).  

 

É importante conhecer as diferenças  entre um projeto modular e um 

projeto convencional. Andrade (2000, p.122) l ista as etapas e os 

aspectos diferentes em cada uma delas nos projetos modulares, que 

são: 

 

 • A primeira de um projeto convencional para um projeto modular 

reside em estabelecer quais componentes serão util izados para 

montagem da edificação.  

 

• A etapa de estudo preliminar, em um projeto coordenado 

modularmente, é bem semelhante a de um projeto comum. Nessa etapa 

é importante que o projet ista tenha o máximo de liberdade para 

conceber o projeto de modo a  atender aos anseios de seus c lientes 

envolvendo considerações sobre os  componentes util izados.  

 

• O anteprojeto é a etapa com maior diferença entre o projeto 

convencional o projeto coordenado modularmente. O primeiro passo de 

um anteprojeto modular é o de compatibi l izar a solução estabelec ida no 
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estudo prel iminar com uma malha plana (quadrícula modular de 

referência) ou espacial (retícula espacial modular de referência). A 

partir da proposta, e com base nas dimensões dos componentes  

empregados, serão definidos os mult imódulos a serem adotados para 

os diferentes projetos. Nos anteprojetos coordenados modularmente 

devem ser caracterizados os detalhes necessários para a execução.  

• Os projetos executivos, coordenados modularmente, apresentam 

algumas diferenças do projeto convencional.  A planta é designada 

planta modular e deve conter os principais componentes modulares na 

sua posição definit iva dentro da quadrícula de referência.  

 

• A fase de gerenciamento de projeto compreende a organiz ação, 

programação, definição de critérios, prioridades, métodos, definindo um 

cronograma de trabalho para elaboração dos projetos de maneira a se 

ter uma compatibi l ização no cronograma dos diferentes projetos. O 

ideal é que a elaboração dos projetos seja feita concomitantemente, 

possibil itando uma maior integração  entre o projeto e a execução e 

auxil iando o gerenciamento do projeto.  

 

Andrade (2000, p.15) af irma que o principal objetivo da coordenação 

modular é reunir as diferentes indústrias da construção c ivil em torno 

de uma unidade dimensional padrão, determinada pelo módulo, e que 

possam unir-se entre si e com os outros no processo de montagem do 

edifício.  

 

O uso da coordenação modular visa coordenar as dimensões de todas 

as etapas que cabem à indústria da construção civil desde a fabricação 

de componentes, projetos, execução, até a manutenção, trazendo 

otimização, simplif icação e racionalização aos processos (BARBOZA e 

LIMA, 2009 p. 12).  

 

Para o Relatório da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industri al –

Fundação Euclides Cunha (ABDI-FEC) (2009), a adoção dos princípios 

da Coordenação Modular é imprescindível para o “desenvolvimento da 
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interoperabilidade técnica e para a difusão da construção 

industrializada aberta no País” (ABDI -FEC, 2009, p.10). A Coordenação 

Modular promove a construtividade, o que significa, de forma 

simplif icada, facil itar a etapa de execução (OLIVEIRA, 1999).  

 

A util ização da coordenação modular na construção civi l só é possível 

se implantada primeiramente na indústria de materiai s, pois na 

chamada Indústria aberta, não se trata de componentes encomendados 

sob medida, mas produzidos em série, indústrias diferentes produzem 

componentes compatíveis  uns com os outros, ou seja, devido às suas 

dimensões serem múltiplas de um mesmo módulo são compatíveis 

entre si.  

 

Para os fabricantes de componentes, projet istas e executores, ainda 

traz agil ização operacional e organizacional, em função da repetição de 

técnicas e processos e do domínio tecnológico (OLIVEIRA, 1999), e 

ainda viabiliza as exportações, abrindo a possibil idade de os produtos 

circularem internacionalmente.  

 

Segundo Lucini (2001), há uma simplif icação do projeto, tanto pelo fato 

de os detalhes construt ivos mais comuns já estarem solucionados em 

função da própria padronização quanto pelo estabelecimento de uma 

linguagem gráfica, descrit iva e de especif icações que será comum a 

fabricantes, projet istas e construtores.  

 

Com relação aos quesitos de sustentabil idade, a Coordenação Modular 

reduz o consumo de matéria-prima e aumenta a capacidade de troca de 

componentes da edificação (ANGIOLETTI; GOBIN; WECKSTEIN, 1998), 

faci l itando a sua manutenibil idade.  

 

Todos esses fatores colaboram para a qualif icação da indústria da 

construção civil em todas as cadeias produtivas do setor, aumentando 

a produtividade, melhorando o desempenho, facil itando a ma nutenção, 
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e desenvolvendo obras mais sustentáveis, com um menor custo em um 

menor tempo. 

 

Para entender melhor as definições de coordenação modular, primeiro 

é necessário diferenciar coordenação modular e coordenação 

dimensional que são abordados em norma. 

A NBR15873 apresenta algumas defin ições: 

–  Coordenação Dimensional  –  inter-relação de medidas de elementos e 

componentes construt ivos e das edificações que os incorporam, 

util izada para seu projeto, sua fabricação e sua montagem.  

–  Coordenação Modular  –  coordenação dimensional mediante o 

emprego do módulo básico ou de um multimódulo.  

O entendimento dos conceitos de modulação e padronização também 

são fundamentais para uma correta diferenciação.  

A modulação pode ser uma medida arbitrária definida por um 

fabricante. Por modulação compreende-se o estabelecimento de 

medidas ou padrões de componentes que podem se repet ir ou admit ir 

variantes segundo regras básicas. Devem ser integrados a uma 

estrutura global, a uma malha modular ou outra convenção, que permita 

a coordenação de todas as informações do projeto (ABNT, 2010)  

Já a padronização é a repetição de projetos e materiais com o objetivo 

de reduzir custos e agil izar soluções.  

Segundo o dicionário Aurél io (http:/ /www.dicionar iodoaurelio.com/):  

Padronização: “Ação ou efeito de padronizar; 

sistematização. / Processo de formação de padrões 

sociais;  estandardização. / Indústria Uniformização 

dos tipos de fabricação em série, pela adoção de um 

único modelo”  
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Segundo ROSSO (1966), a padronização é definida como “a apl icação 

de normas a um ciclo de produção ou a um setor industrial completo 

com objetivo de estabil izar o produto ou o processo de produção”.  

Podemos ainda citar HOPP e SPEARMAN (1996) para os quais  a 

definição do padrão reflet ia a busca pela melhor forma de executar 

cada tarefa, el iminando movimentos lentos ou desnecessários e 

preconizava a uti l ização de mão de obra pouco quali f icada, a qual 

competia simplesmente o cumprimento daquilo que estava prescrito.  

As definições acima são importantes, pois coordenação modular é uma 

técnica que se diferencia de modulação, padronização e coordenação 

dimensional,  sendo definido em norma como “Coordenação Dimensional 

mediante o emprego do módulo básico = 100 mm e  seus 

múltiplos”  NBR 15873:2010. 

6.2 Definições  

Buscando esclarecer mais alguns termos importantes segue definições 

retiradas da NBR 15873 (2010). 

Exceto quando feita indicação contrária, todas as informações baseiam -

se na Associação Brasileira de Normas Técnicas (2010b), ainda que 

não seja repetida, a cada item,  a referência ao texto. A organização e 

os grifos presentes na exposição das definições não seguem o texto 

original.  

 

6.2.1 Medida real  

 

É a medida verif icada diretamente no objeto singular, após s ua 

execução ou fabricação. 
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6.2.2 Medida modular 

 

É a medida de coordenação aplicada aos sistemas de referência 

modulares, cujo valor deve corresponder a um módulo básico ou a um 

multimódulo.  

 

6.2.3 Sistema de referência modular  

 

É um reticulado tridimensional de planos ortogonais, no qual a 

distância entre qua isquer planos paralelos são iguais ao módulo básico 

ou a um multimódulo.  

 

6.2.4 Coordenação dimensional  

 

É a inter-relação de medidas de elementos e componentes construtivos 

e das edif icações que os incorporam, usada para seu projeto, sua 

fabricação e sua montagem. 

 

6.2.5 Coordenação modular  

 

É a coordenação dimensional aplicada através do uso do módulo 

básico ou de um multimódulo.  

 

6.2.6 Medida nominal 

 

É a medida esperada de um objeto, definida antes de sua fabricação ou 

execução 

 

6.2.7 Módulo básico 

 

É a unidade de medida linear fundamental da coordenação modular, 

representado pela letra M, cujo valor normalizado é M = 100 mm.  
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6.2.8 Multimódulo 

 

O multimódulo é um múltiplo inteiro do módulo bási co.Como 

multimódulos (n x M, onde n é um número posit ivo inteiro qualquer) são 

recomendados: 3M, 6M, 12M, 15M, 30M e 60M, pelo IMG (ROSSO, 

1976), e 12M, 15M, 30M e 60M, pela ISO (ROSSO, 1976). Para o caso 

do Brasil, Rosso (1976) sugere o multimódulo 2M para a coordenação 

alt imétrica (elevações) e o 3M para a coordenação planimétrica 

(plantas baixas). A DIN 18000 recomenda os multimódulos 3M, 6M e 

12M (DEUTSCHES INSTITUT FÜR NORMUNG, 1984).  

 

6.2.9 Espaço amodular  

 

É a área que apresenta medidas não modulares , adjacente a um ou 

mais sistemas de referência  modulares. 

 

6.2.10 Definição das medidas de fabricação de um componente 

modular 

 

Para definir as medidas nominais de fabricação de um componente 

modular:  

 

-Determinam-se as medidas modulares do componente;  

 

-Determinam-se os ajustes de coordenação, considerando: tole rância 

de fabricação, marcação e instalação; deformações térmicas, 

estruturais e por umidade; operações de instalação; materiais  de união 

com elementos ou componentes adjacentes;  

 

-Subtrai-se de cada medida modular o ajuste de coordenação 

correspondente, obtendo a respectiva medida nominal.  
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São admitidos componentes não modulares, desde que 

complementados por outros componentes ou disposit ivos, de modo a 

resultar num conjunto modular.  

 

Em conjuntos modulares são admitidas internamente quaisquer 

medidas e composições geométricas, desde que sejam indicadas as 

menores medidas de modulares resultantes e os componentes para 

complementação do espaço modular correspondente.  

Um componente modular pode ter d imensões não modulares ( por 

exemplo a espessura), se estas dimensões não interferirem na 

coordenação com outros elementos ou componentes ou se, no projeto 

da edificação, tal componente se combinar a outros de modo que a 

soma das medidas resulte novamente em um múltiplo de M.  

 

6.2.11 Exemplos ilustrados 

 

Em seu Anexo A (ABNT, 2010b, p. 6 -9), a NBR 15873:2010 ilustra os 

conceitos por ela definidos através de alguns exemplos gráficos. A 

seguir será apresentada uma síntese do conteúdo gráfico (Figura 1 a 

Figura 6) da norma analisada, através da qual se procura demonstrar a 

extensão da abordagem dada por ela para a aplicação dos co nceitos 

que define.  
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Figura 1: Componente modular A com respectivo espaço de 

coordenação. 

Fonte: ABNT (2010,p.6)  

 

 

Figura 2: Componente modular B com respectivo espaço de 

coordenação. 

Fonte: ABNT (2010,p.6) 

 

 

 

Figura 3: Componente amodular  com respectivo espaço de 

coordenação. 

Fonte: ABNT (2010,p.7)  

 

 



26 

 

Figura 4: Conjunto modular constituído por componentes individuais 

não modulares.  

Fonte: ABNT (2010,p.7)  

 

 

 

Figura 5: Componentes posicionados no sistema de referência modular  

Fonte: ABNT (2010,p.8) 
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6.3 Processo projetual da coordenação modular  

 

Para entender melhor o processo projetual da Coordenação Modular 

trago os conceitos expressos por GREVEN e BALDAUF, no l ivro 

Introdução à coordenação modular da construção no Brasil: uma 

abordagem atualizada Técnicas (2007); Exceto quando feita indicação 

contrária, todas as informações baseiam-se, ainda que não seja 

repetida, a cada item, a referência ao texto. A organização e os grifos 

presentes na exposição das definições não seguem  o texto original.  

 

6.3.1 Instrumentos da Coordenação Modular  

 

Para que esses critérios sejam exequíveis, a Coordenação Modular 

dispõe de quatro instrumentos fundamentais que norteiam a sua 

estruturação:  

 

a) o sistema de referência; 

b) o sistema modular de medidas;  

c) o sistema de ajustes e tolerâncias (ou ajuste modular);  e  

d) o sistema de números preferenciais, os quais são desenvolvidos a 

seguir 

 

6.3.1.1 Sistema de referência  

 

O sistema de referência é formado por pontos, l inhas e planos, em 

relação ao qual f icam determinadas a posição e a medida de cada 

componente da construção, permit indo, assim, sua conjugação racional 

no todo ou em parte.  

 

Nesse sistema pode-se estabelecer um plano horizontal de referência, 

definido por dois eixos cartesianos ortogonais x e y, e por dois planos 

vert icais de referência, definidos pelos eixos cartesianos ortogonais x, 

y e z (ROSSO, 1976). A Figura 11 mostra o pon to A, univocamente 
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determinado no espaço a partir de suas projeções nos planos xy, zx e 

yz, definindo os respectivos pontos x’y’, x’z’ e y’z’.  

 

 O sistema de referência é uti l izado tanto no momento de projetar 

componentes ou edificações quanto no da execução (montagem) da 

obra, resolvendo-se, em seu traçado, as relações en tre os 

componentes adjacentes, dando a exata correspondência entre as 

medidas nominais dos vãos ou componentes (MASCARÓ, 1976).  

 

O módulo gerador do sistema deve ser, então, um número int eiro em 

relação numérica simples com o sistema de medidas a que se refere, e 

sua função é a de servir como máximo denominador comum, como 

incremento unitário, como primeira medida das grandezas da série 

modular, assim como também a do intervalo dimensional base do 

sistema de referência. (MASCARÓ, 1976).  

 

Dois outros elementos básicos do sistema de referência são o 

reticulado modular espacial de referência e o quadriculado modular de 

referência (ou malha modular).  

 

6.3.1.2 Reticulado modular espacial de referência  

  

O reticulado modular espacial de referência (Figura 6) é constituído 

pelas linhas de interseção de um sistema de planos se parados entre si 

por uma distância igual ao módulo e paralelos a três planos ortogonais 

dois a dois (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

1977).  

 

 O ret iculado modular espacial de referência configura uma malha 

espacial que serve de referência, segundo Lucini (2001), para o 

posicionamento dos componentes da construção, das juntas e  dos 

acabamentos. Os componentes ficam univocamente  locados na malha 

espacial, conforme ilustrado na Figura 7, demonstrando como a 
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Coordenação Modular assegura a organização dos espaços na 

construção civi l.  

 

Figura 6: Reticulado modular espacial de referência.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 38) 

 

 

Figura 7: Reticulado modular espacial de referência.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p38) 

 

 

 



30 

 

6.3.1.3 Quadriculado modular de referência ou malha modular  

 

O quadriculado modular de referência (ou malha modular) é a projeção 

ortogonal do reticulado espacial de referência sobre um plano paralelo 

a um dos três planos ortogonais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 1977). Considerando-se que a representação 

gráfica do projeto mais usual é através das vistas ortográficas, as quais 

representam os objetos em duas dimensões, torna -se necessário 

util izar as projeções ortogonais do reticulado mod ular espacial de 

referência.  

 

Caporioni, Garlatt i e Tenca-Montini (1971) sugerem a seguinte 

subdivisão em relação aos quadriculados a serem util izados nas 

diversas fases do projeto:  

a) quadriculado modular propriamente dito: uti l izado no projeto de 

componentes e detalhes;  

b) quadriculado de projeto: ut i l izado para a criação do projeto geral 

da edificação;  

c) quadriculado estrutural: ut i l izado para o posicionamento dos 

elementos estruturais; e  

d)  quadriculado de obra: uti l izado para a locação da edificação e 

dos componentes para a sua montagem.  

 

A Figura 8 apresenta três quadriculados diferentes, para serem usados 

em diferentes fases do projeto: o quadriculado M, o quadriculado 3M e 

o quadriculado 24M. O quadriculado modular é o M, o quadriculado de 

projeto é o mult imódulo 3M, dimensão modular de um bloco cerâmico, 

por exemplo, e o quadriculado 24M é o quadriculado estrutural do 

projeto.  

 

Tem-se, portanto, um reticulado espacial e quadriculados planos. Estes 

podem ser tanto no plano horizontal quanto no vert ical,  dependendo da 

representação a ser feita: plantas baixas ou  elevações, 

respectivamente.  
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6.3.2 Sistema modular de medidas  

 

O sistema modular de medidas é baseado na unidade de medida básica 

da Coordenação Modular, o módulo, e em alguns múlt iplos inteiros ou 

fracionários dele. O módulo constitui o espaço entre os planos  do 

sistema de referência em que se baseia a Coordenação Modular. Os 

componentes deverão ocupar espaços determinados por esses planos e 

a eles também deverão referir -se suas medidas.  

 

As característ icas do sistema modular de medidas são, segundo 

Mascaró (1976):  

a) conter medidas funcionais e de elementos construtivos típ icos; 

b) ser adit iva em si mesma (por ser a construção um p rocesso 

aditivo); e 

c) assegurar a intercambialidade das partes mediante a combinação 

das medidas múlt iplas ou submúltiplas do módulo.  

 

Além do módulo-base, são necessários multimódulos e submódulos.  
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Figura 8: Quadriculados usados em diferentes partes do projeto.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 41)  

 

 

 

6.3.2.1 Multimódulos  

 

Como multimódulos (n x M, onde n é um número positivo inteiro 

qualquer) são recomendados: 3M, 6M, 12M, 15M, 30M e 60M, pelo IMG 

(ROSSO, 1976), e 12M, 15M, 30M e 60M, pela ISO (ROSSO, 1976). 

Para o caso do Brasil , Rosso (1976) sugere o multimódulo 2M para a 

coordenação alt imétrica (elevações) e o 3M para a coordenação 

planimétrica (plantas baixas). A DIN 18000 recomenda os multimódulos 

3M, 6M e 12M (DEUTSCHES INSTITUT FÜR NORMUNG, 1984).  
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6.3.2.2 Submódulos  

 

Nem todos os componentes da construção podem ser fabricados 

segundo dimensões múltiplas do módulo, designadamente aqueles que, 

pela sua natureza, são obrigatoriamente inferiores ao módulo -base, 

como, por exemplo, espessuras de painéis e de paredes, e certos t ipos 

de tubos e de perfis. Para resolver essa situação, é admitida a 

util ização de submódulos (M/n).  

 

Rosso (1976) propõe a adoção dos submódulos M/4 (2,5 cm) e M/8 

(1,25 cm) para espessura de painéis, para espessura de acabamentos 

e para peças especia is de fechamento.  

 

Há, no entanto, o perigo de o submódulo ser uti l izado com freqüência 

desnecessária, o que conduziria a um aumento de variedade 

dimensional da gama modular de produtos industriais, contrária à 

economia própria do sistema modular (LISBOA, 1970). Por is so, deve-

se observar que:  

 

a) o submódulo nunca deve ser empregado como módulo -base; 

b) a freqüência de aplicação do submódulo resultará sempre de 

exigências de ordem funcional e de máxima economia; e  

c) quando exigências de ordem estritamente funcional determinem 

um dimensionamento mínimo múltiplo de um submódulo, deve -se 

avaliar, para cada caso, se a correção por excesso para a 

obtenção do multimódulo mais próximo será um encargo 

compatível com as vantagens econômicas obtidas pelo uso da 

Coordenação Modular.  

 

6.3.2.3 Medida modular  

 

A medida modular é a medida igual a um módulo ou a um múltiplo 

inteiro do módulo (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 1977) de um componente, vão ou distância entre part es da 
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construção. A medida modular inclui o componente e a folga perimetral,  

necessária para absorver tanto as tolerâncias de fabricação do 

componente quanto a colocação em obra, de acordo com as técnicas 

construt ivas e normas correspondentes. A medida modular garante que 

cada componente disponha de espaço suficiente para sua colocação 

em obra, sem invadir a medida modular do componente adjacente 

(LUCINI, 2001).  

 

Ela é representada por “nM”, onde:  

n é um número positivo inteiro qualquer;  

e  

M é o módulo.  

 

6.3.2.4 Medida de projeto do componente 

 

Medida de projeto do componente é a medida determinada no projeto 

para qualquer componente da construção. Essa medida é sempre 

inferior à medida modular, pois leva em conta a tolerância de 

fabricação e as juntas necessárias à perfeita adaptação do componente 

no espaço que lhe é destinado, sem invadir a medida modular do 

componente adjacente.  

Ela é representada por “mPcomp”.  

 

6.3.2.5 Junta modular  

 

Junta modular é a distância prevista no projeto arquitetônico ent re os 

extremos de dois componentes, considerando-se a sua medida de 

projeto do componente. A Figura 9 indica, para blocos cerâmicos, a 

medida modular, a medida nominal, a junta modular e o ajuste modular.  

 

6.3.3 Ajuste modular 

 

 Ajuste modular é a uma medida que relaciona a medida de projeto do 

componente com a medida modular. Ele é representado por “aM”. O 
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Ajuste modular estabelece a relação dos componentes da constr ução 

com o sistema de referência. Permite definir com segurança os limites 

dimensionais dos elementos em função das exigências de associação 

ou montagem.  

 

Ao se considerar a operação de colocação, associação e mo ntagem de 

um componente em uma posição previamente estabelecida no projeto 

arquitetônico univocamente relacionada com o sistema de referência, 

deve-se supor que essas operações se realizem sem a necessidade de 

adaptações e cortes do material. Para que isso aconteça, é necessário 

que os componentes,  provenientes de fábricas diferentes, possuam 

medidas idênticas às do projeto do componente, salvo as exigências de 

união com os outros componentes com os quais irão associar -se 

(EUROPEAN PRODUCTIVITY AGENCY, 1962). 

 

Figura 9: Medida modular, medida nominal, junta modu lar e ajuste 

modular.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 43)  

 

 

Deve-se observar também que um componente de forma geométrica 

definida está sujeito a variações dimensionais em relação às medidas 

modulares. Tais variações decorrem de erros de fabrica ção e de 

posição, ou de dilatações, contrações e deformações originadas por 

fenômenos físico-químicos, posteriores à montagem, que exigem, 

portanto, um disposit ivo que permita absorver essas variações na 

união. Requisitos funcionais das juntas, por sua vez, podem obrigar a 

respeitar determinadas espessuras mínimas .  
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6.3.3.1 Ajuste modular positivo  

 

O ajuste modular posit ivo ocorre quando o espaço modular não é 

preenchido totalmente pelo componente. No exemplo da Figura 10, a 

medida modular é maior que a med ida de projeto do componente 

(porta). Nesse caso, a medida modular para a porta de madeira é 9M, o 

espaço obtido no vão entre os blocos cerâmicos é de 91 cm (medida 

modular + 1), e a medida de projeto do componente da porta será a 

medida modular diminuindo-se o ajuste necessário para a sua 

instalação. Para o ajuste modular positivo, tem-se: 

 

 aM = nM –  mPcomp  

e  

aM > 0. 

Figura 10: Ajuste modular positivo.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 44) 

 

 

6.3.3.2 Ajuste modular negativo  

 

O ajuste modular negativo ocorre quando o espaço modular é excedid o, 

como no caso do exemplo da Figura 11, em que o sistema de união dos 

painéis é feito por superposição. O ajuste modular é negativo, pois a 

medida modular (nM) é menor que a medida de projeto  do componente 

(mPcomp).Para o ajuste modular negativo, tem-se:  

aM = nM –  mPcomp e aM < 0.  
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Figura 11: Ajuste modular negativo.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 45) 

 

 

 

6.3.3.3 Ajuste modular nulo  

 

O ajuste modular é nulo quando a dimensão do componente coincide 

com a dimensão modular, ou seja, o componente ocupa totalmente o 

espaço modular. No exemplo da Figura 12, os painéis se ajustam topo 

a topo, considerando-se, então, que haja um ajuste modular nulo.  

Para o ajuste modular negativo tem-se:  

 

aM = nM –  mPcomp  

e  

aM = 0. 
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Figura 12: Ajuste modular nulo.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 46) 

 

 

6.3.4 Sistema de números preferenciais  

 

O uso de um sistema modular de medidas realiza naturalmente uma 

seleção de medidas. Entretanto, outros instrumentos de seleção são 

necessários para otimizar o tipo e o número de formatos de cada 

componente. Com isso, as séries de produção são reduzidas ao mínimo 

indispensável para atender às exigências de mercado  e aos requisitos 

econômicos, mas sem perder f lexibi l idade. Os números preferenciai s 

são escolhidos de forma adequada em relação às características do 

sistema modular e de maneira a obedecer a regras numéri cas seletivas 

e que permitam uma seleção organizada de d imensões (ROSSO, 1976). 

Segundo Mascaró (1976), o sistema de números preferenciais 

caracteriza-se:  

 

a) por ter f ixos os seus limites pelas  características técnicas dos 

componentes e as razões econômicas de sua fabricação;  

b) pela função que desempenha;  

c) por sua forma de união (junta entre os componentes 

construt ivos); e  

d) por sua possib il idade de dividir-se sem desperdício.  
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No sistema de números preferenciais, haverá as medidas preferíveis e 

as medidas preferidas (GREVEN, 2000). As medidas preferíveis serão 

aquelas que melhor se ajustam aos princípios da Coordenação 

Modular, como, por exemplo, janelas com largura levando -se em 

consideração o multimódulo planimétrico 3M: 30 cm, 90 cm, 120 cm, 

150 cm, 180 cm e assim por diante. As medidas preferidas serão, entre 

as medidas preferíveis, aqueles tamanhos que o mercado uti l iza com 

maior frequência.  

 

6.3.5 Projeto modular 

 

O projeto modular, segundo o BNH/IDEG (1976), é baseado no sistema 

de referência, através do quadriculado modular de referência. Dessa 

forma, as plantas baixas, fachadas e cortes que compõem o projeto se 

desenvolvem sobre o quadriculado, permitindo coordenar a posição e 

as dimensões dos componentes de construção. Isso facil ita não 

somente a realização do projeto, simplif icando sua representação , mas 

também a montagem dos componentes na execução da obra, reduzindo 

a ocorrência de cortes. Por isso, para o projeto modular, deve-se 

procurar a melhor solução diante dos inúmeros componentes que 

deverão ser considerados, atendendo da melhor forma a todas as 

exigências.  

  

6.3.5.1 Posição dos componentes em relação ao quadriculado 

modular de referência  

 

Um componente pode ocupar três posições  distintas em relação ao 

quadriculado modular de referência. O posicionamento é sempre feito 

considerando-se somente a dimensão do componente em relação ao 

quadriculado modular, ou seja, sem agregar a dimensão de nenhum 

tipo de acabamento (reboco, azulejo, cerâmica, pedra, entre outros). 

Portanto, quando se trabalha com Coordenação Modular, consideram-

se medidas “em osso” para o posicionamento dos componentes. 
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Também se considera o componente em sua projeção ortogonal  (como 

nas vistas ortográf icas).  

 

A posição do componente em relação ao quadriculado modular de 

referência será escolhida em função de necessidades técni cas e 

econômicas, as quais determinarão qual das três posições será a mais 

conveniente (BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO; INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E GERENCIAL, 1976).  

 

6.3.5.1.1 Posição simétrica  

 

Na posição simétrica o componente terá o seu eixo posic ionado sobre 

uma linha do quadriculado modular de referência, faci l itando, na 

prática, a marcação da obra. A medida entre os eixos dos componentes 

será uma medida modular.  

 

Se a distância face a face do componente for uma medida modular, a 

distância do eixo do componente à sua face também será uma medida 

modular. A Figura 13 exemplif ica blocos em pos ição simétrica em 

relação a uma l inha do quadriculado modular de referência.  

 

Figura 13: Componentes em posição simétrica em relação à linha do 

quadriculado modular de referência.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 47) 
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6.3.5.1.2 Posição assimétrica  

 

Na posição assimétrica o componente terá o seu eixo posicionado de 

forma deslocada em relação à linha do quadriculado modular de 

referência, mas essa excentricidade deve ser, de preferência, 

submodular. Portanto, as medidas das faces do componente à l inha do 

quadriculado modular serão dist intas, pois estarão afastadas 

diferentemente em relação a esta. A Figura 14 mostra blocos em 

posição assimétrica em relação a uma linha do quadriculado modular 

de referência.  

 

Figura 14: Componentes em posição assimétrica em relação à linha do 

quadriculado modular de referência.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 48) 

 

 

6.3.5.1.3 Posição lateral  

 

Na posição lateral,  o componente terá uma de suas faces posiciona da 

lateralmente em relação à linha do quadriculado modular de referência. 

A Figura 15 exemplif ica blocos em posição lateral em relação a uma 

linha do quadriculado modular de referência.  
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Figura 15: Componentes em posição lateral em relação à linha do 

quadriculado modular de referência.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 48)  

 

6.3.5.2 Componentes modulares   

 

Segundo a ABNT ([1975?]),  para ser modularmente coordenado, um  

componente deve atender a três critérios básicos: seleção, correlação 

e intercambial idade.  

 

A seleção tem por intuito reduzir a variedade de tipos para atender às 

necessidades dos projetistas, simplif icar as l inhas de produção e 

faci l itar a estocagem. A correlação pretende definir as relações de 

reciprocidade que faci l itam a disposição dos componentes. Por f im, a 

intercambial idade assegura as condições que facil itam a montagem, 

estabelecendo critérios e normas para os ajustes e as tolerâncias. 

Esses três critérios asseguram as condições de adição e 

combinabil idade entre todos os componentes (EUROPEAN 

PRODUCTIVITY AGENCY, 1962).  

 

A seguir, apresenta-se uma planta baixa modular a partir de blocos de 

espessura 2M (dimensão nominal de 19 cm) e de comprimento 4M 

(dimensão nominal de 39 cm), sobre o quadriculado modular de 

referência 1M x 1M. A cotagem do projeto é feita com a medida 

modular, ou seja, com a quantidade de módulos em cada parede 

(Figura 16). Na Figura 17 há a indicação da “Vista 01”. Essa vista se 

refere à elevação da parede, mostrando o posicionamento exato de 

cada bloco e os vãos da janela e da porta, com suas respectivas 

medidas modulares.  
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Figura 16: Planta baixa modular a part ir de blocos. 

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 50) 

 

 

Figura 17: Elevação de parede executada em alvenaria modular de 

blocos. 

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 51) 
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6.3.5.3 Conjuntos de peças e/ou produtos não modulares  

 

Para a util ização de peças e/ou produtos não modulares, util izam -se a 

adição e a combinação deles visando formatar uma dimensão  modular. 

O exemplo da Figura 19 esclarece a ut il ização de ti jolos com 

dimensões não modulares em altura, o que foi solucionado com um 

número maior de fiadas (5), até alcançar uma dimensão modular (4M). 

Esse princípio permanece válido quando quaisquer dimensões das 

peças e/ou produtos não forem modulares.  

 

6.3.5.4 Zona neutra  

 

Em condições particulares de projeto, poderá ser conveniente a 

separação de reticulados espaciais de referência por zonas não 

modulares, resultando quadriculados modulares de referên cia 

separados por medidas não modulares.  

 

A zona neutra é uma zona não modular que separa reticulados 

modulares espaciais de referência que, por razões construt ivas ou 

funcionais, necessitem ser separados entre si. Nessa zona, não há 

obediência da Coordenação Modular. Exemplos típicos de zona neutra 

são juntas de dila tação e união de blocos girados.  

 

Figura 18: Conjunto modular composto de peças e/ou produtos não 

modulares.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 52) 
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Assim, quando é necessário separar uma edificação em partes 

totalmente independentes, com o emprego de juntas de dilatação, é 

conveniente manter o alinhamento dos reticulados espaciais de 

referência de cada uma das partes, separando-os somente de acordo 

com essas juntas de dilatação, como i lustra a Figura 20.  

 

Figura 19: Zona neutra na junta de di latação.  

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 52)  

 

 

Ainda, quando o projeto da edif icação for composto de blocos ou partes 

não ortogonais entre si, usa-se a zona neutra. Haverá, assim, uma 

faixa de sobreposição dos quadriculados modu lares de referência 

(Figura 21).  

 

O emprego da zona neutra é, no entanto, restrita a casos de absoluta 

necessidade. O seu emprego mais generalizado levaria à anulação das 

reais vantagens do emprego de um único sistema de referência na 

elaboração de um projeto. Entretanto, a Coordenação Modular, sendo 

uma ferramenta de projeto, não poderá se superpor ao projeto 

arquitetônico, ut il izando-se, nesses casos, a zona neutra para 

compatibi l izar as incongruências resultantes.  
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Figura 20: Zona neutra com blocos girados. 

Fonte: Coleção Habitare - Introdução à Coordenação Modular da 

Construção no Brasil  - Uma Abordagem Atualizada (2007 p 53) 

 

 

7 O OBJETO DA INDÚSTRIA  

 

Os estágios sucessivos de aplicação de tecnologia sobre a matéria 

tendem a produzir componentes com geometria e medidas definidas –  

por exemplo, bloco, telha, esquadria e porta (ROSSO, 1976, p. 35 -36).  

 

A associação desses componentes, dadas suas partes rígidas em 

formato e tamanho, requer que medidas e sistemas de u nião sejam 

compatibi l izados (GRUPO DE PESQUISA MOM). A associação entre 

componentes pode ser resolvida de diversas formas.  

 

Umas delas é a adaptação em obra, porém essa opção não é racional 

porque, em essência, parte do processo que havia sido aplicado para 

conformar os elementos na fábrica é desfeito gerando desperdício de 

energia, de tempo e de material.  Também é possível resolver 

previamente, na fase de projeto, pois se conhecemos os materiais que 

serão aplicados podemos deixar os espaços necessários à sua 

instalação. Mas a eficiência, princ ipalmente no âmbito da produção 

industrial, continua prejudicada, pois se em tese, evita o retrabalho 

sobre o material, ainda assim não resolve as questões de  
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replicabil idade da solução, de permutabil idade entre componentes e de 

simultaneidade entre tarefas. Finalmente, é possível também agir por 

meio de um acordo entre produtores, projet istas e construtores 

envolvidos que garanta que componentes construtivos, 

independentemente de sua origem ou sua função, tenham medid as que 

combinem entre si (GRUPO DE PESQUISA MOM).  

 

Então, para a indústria, a coordenação modular é justamente essa 

regra comum que possibil ita a produção seriada e a combinação 

automática dos componentes (GRUPO DE PESQUISA MOM). Se por um 

lado a variedade é uma necessidade da arquitetura, por outro a 

uniformidade é um requisito da produção industrial  (ROSSO, 1976, p. 

10).  

 

Em consequência, a “compatibi l idade dimensional entre elementos 

construt ivos definidos em projeto, e componentes construt ivos, 

determinados por fabricantes, é a chave do processo” (AMORIM; KAPP; 

EKSTERMAN, 2010a, p. 11). Segundo a Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI -FEC, 2009, p. 17), para que sejam 

considerados modulares, os componentes devem possuir medidas de 

coordenação iguais ao módulo básico de 10 cm ou a um múltiplo inteiro 

deste.  

 

Devido à herança de medidas provenientes do sistema pé-polegada e 

do sistema octamétrico o parâmetro simples do modulo básico, por si 

só, constitui um desafio significativo diante da  dif iculdade da indústria 

em aplicar corretamente os conceitos de medida nominal e medida de  

coordenação.  

 

Conforme explicava Rosso (1976, p. 8 -11, 146, 158- 159), além da 

compatibi l idade geométrica-dimensional, há outros dois aspectos 

relevantes para a coordenação modular que precisam ser solucionados: 

a compatibil idade mecânica e a funcional. A compatibil idade mecânica 

refere-se à solução do detalhe construtivo das juntas e sua capacidade 



48 

 

de acomodar as variações e as movimentações próprias dos materiais  e 

do sistema. Essa solução resulta na definição do ajuste de 

coordenação e é proveniente de cálculos sobre folgas e tolerâncias 

pertinentes ao projeto do produto . Já a compatibi l idade funcional 

considera a relação dos diversos componentes no conjunto, sob um 

enfoque que extrapola as propriedades de cada material e trata das 

possibil idades de integração para a composição do edifício. Neste 

caso, o módulo básico decimétrico é com frequência pequeno demais 

para proporcionar essa integração e pode ser acompanh ado de outros 

recursos, como a definição de multimódulos, séries preferidas e zonas 

de domínio para cada categoria de componente (ROSSO, 1976 p. 22 -

23).  

 

Fatores funcionais, econômicos, construtivos, tecnológicos e exercem 

influência na definição das dimensões dos componentes. Ademais, para 

muitos desses materiais, as escolhas se sucederam em um processo 

histórico, ainda que suas razões (obsoletas ou não) tenham sido 

esquecidas (ROSSO, 1976, p. 34-35). Além disso os padrões 

dimensionais não são comuns aos vários segmentos da indústria da 

construção, diferentemente dos princípios da coordenação mo dular que 

pode ser aplicado a todos os setores. As normas técnicas, 

especialmente da normalização de coordenação modular, pode ser um 

possível agentes de mudanças.  

 

7.1 Padrões dimensionais  

 

A definição normalizada de que a coordenação modular é a 

coordenação dimensional feita mediante o emprego do módulo básico 

de 10 cm (ABNT, 2010b, p. 1) tendem a priorizar a padronização 

dimensional decimétrica dos produtos indus triais, no entanto, o 

princípio simples da coordenação decimétrica constitui um desafio 

complexo. Há setores industriais, em que existe uma padronização 

dimensional bem consolidada, que não oferece obstáculos 

signif icat ivos à prática da coordenação modular. Em outros segmentos 
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–  por exemplo, o de revestimentos cerâmicos – , a mesma condição não 

é verif icada. Normas técnicas agem para estabelecer padrões mais 

adequados, em muitos casos. Em outros, a normalização é falha. 

 

Entre os segmentos da indústria e até  dentro de um mesmo segmento 

há uma inf inidade de variações no dimensionamento praticado. Pa ra 

entendendo quais são os desafios para a coordenação modular na 

indústria, parece importante investigar as razões que agem sobre esse 

dimensionamento.  

 

Associação Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI -FEC, 2009, 

p. 14) afirma que cada segmento de produção industrial traz consigo 

condicionantes derivados dos sistemas produtivos e das características 

de seu parque industrial que agem sobre o dimensionamento  de seus 

produtos.  

 

Toda mudança é avaliada pelos ajustes necessários nas linhas de 

produção, l imitações físicas das propriedades dos materiais, logística 

(embalagem, armazenamento, transporte), questões relacionadas à 

ergonomia, questões históricas sociais , qualif icação da mão de obra e 

mercadológicas. Deve-se considerar também a interação com outros  

sistemas visando atender todo processo construt ivo, não 

desrespeitando as dimensões necessárias para seu correto 

desempenho e compatibil idade construtiva com as demais fases do 

processo.  

 

São completamente pert inentes às necessidades da coordenação  

modular e da industrial ização da construção, a padronização de 

produtos, entre as quais estão a especial ização e a interdependência 

entre produtores.  

 

Padronizações são capazes de oferecer economia de escala, unidades 

compatíveis e substituíveis e podem ser usadas sem prejuízo à 

variedade (KRISLOV, 1997, p. 216, 230). Em contrapart ida o mesmo o 
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autor observa, que é possível estabelecer uma relação entre 

superpadronização e estagnação, porque padrões rígidos podem 

desencorajar a inovação, perpetuar inadequações e, por induzir 

investimento excessivo em um único projeto ou processo, transformar a 

introdução de novas soluções em uma ação inviável (KRISLOV, 1997, 

p. 15).  

 

O modelo tecnocrático defende que exist iria uma solução ideal passível 

de ser formalizado em uma norma verif icável.  O modelo de difusão 

entende que um padrão é apenas uma das inúmeras soluções possíveis 

para um problema, por sua eficiência, em parte por aprendizado e 

imitação. Já o modelo restrit ivo indica que a imposição de um padrão 

pode congelar em um processo uma tecnologia específica para o 

benefício de seus detentores e o prejuízo da concorrência. No entanto 

o modelo baseado no mútuo acordo defende que, por negociação e 

consenso, padrões podem oferecer benefícios a todas as partes 

envolvidas. Por f im, o modelo da arbitrariedade propõe que a 

padronização teria a capacidade de originar por decreto uma prát ica 

completamente nova.  

 

Krislov (1997, p. 201) conclui que nenhuma explicação única é 

adequada para todas as situações. Cada perspectiva ajuda a 

desenvolver uma reflexão sobre as forças que agem na formação,  na 

manutenção ou na mudança de um padrão. Basicamente, há três 

elementos –  a gama natural de opções viáveis, a aderência acidental 

de uma solução e a preferência consciente de uma opção –  que 

costumam ser confundidos, especialmente em situações de resistência 

à inovação (KRISLOV, 1997, p. 210).  

 

Ineficiências acidentais, assim como aspectos inten cionalmente 

tendenciosos, costumam pers ist ir, como por exemplo, quando a medida 

de catálogo é arredondada (para baixo) parecendo um múltiplo decimal, 

mas sua dimensão continua correspondente ao pé e à polegada. Isso 

acontece, por exemplo, com as medidas 30 cm (30,5 cm), 40 cm (40,6 
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cm), 60 cm (60,9 cm), 90 cm (91,4 cm), 120 cm (121,2 cm), etc. 

Quando isso acontece com componentes terminados, como em 

acabamentos cerâmicos, o resultado é extremamente prejudicial.  

Haverá uma falsa ideia de que ele se adequa aos princípios da 

coordenação modular, mas sua aplicação revelará um desvio 

expressivo resultante da dimensão excedente somada aos espaços 

necessários para o ajuste de coordenação.  

 

Historicamente, no mundo todo, a autorregulação em acordos e 

práticas estabelecidas pelas associações de comerciantes e produtores 

foi a principal alternativa à regulação governamental, sendo que muitas 

vezes esses processos est iveram vinculados (KRISLOV, 1997, p. 60).  

Em essência, padronizações de produtos não são eficientes ne m 

ineficientes. Elas podem promover o progresso e a abertura, mas 

também servir à autorregulação e incentivar a estagnação, dependendo 

da forma que assumem e das razões que as conduzem (KRISLOV, 

1997, p. 15).  

 

Criar um padrão é correr o r isco de uma escolha  arbitrária, mas é 

também ter a chance de proporcionar novas e melhores condições para 

produção (LE CORBUSIER, 1954, p. 107). É necessário lembrar que, 

um padrão dimensional é uma escolha, independentemente da 

legit imidade de suas razões.  

 

7.2 Normalização  

 

Andrade (2000, p. 15) explicam que um componente adequado à 

coordenação modular deve atender aos critérios de seleção, 

intercambial idade e correlação. A seleção é o controle da variedade de 

tipos; a intercambial idade diz respeito à equivalência (dimensional,  

associativa e funcional) entre componentes de mesmo propósito, mas 

com origens diferentes;  a correlação trata da reciprocidade entre 

componentes de funções diferentes.  
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A autora (BALDAUF, 2004, p. 48) descreve o papel da normalização  

nesse processo: Com normas técnicas bem elaboradas seguidas por 

um eficiente sistema de certif icação, os componentes passam por uma 

padronização dimensional, a partir da qual t êm as mesmas 

características dimensionais, e por uma redução da variedade de tipos, 

através do emprego de medidas preferidas a serem escolhidas na série 

de medidas preferíveis. A produção dos componentes é seriada, e não 

mais sob medida. Mesmo sendo produzidos por indústrias diferentes, 

essas características asseguram a intercambiali dade entre eles, pois 

passam a ser compatíveis entre s i, em função de suas dimensões 

serem múltiplas de módulo M. 

 

Segundo a ABNT (2016, Definição), normalização é “atividade qu e 

estabelece, em relação a problemas existentes ou potenciais, 

prescrições destinadas à util ização comum e repetit iva com vistas à 

obtenção do grau ótimo de ordem em um dado contexto”. Ainda d e 

acordo com a ABNT, são objetivos da normalização, entre outros: 

“segurança, proteção do produto, controle da variedade, proteção do 

meio ambiente, intercambialidade, el iminação de barreiras técnicas e 

comerciais, compatibi l idade e comunicação” (ABN T, 2016, Objetivos).  

No contexto da industrial ização aberta, os requi sitos da coordenação 

modular visa à redução da variedade, à permutabil idade e à integração.  

 

A integração garante condições como a associação entre elementos de 

vedação e portas, quaisquer se jam os materiais empregados, já a 

permutabil idade possibil ita, a substituição de uma porta de madeira por 

uma de alumínio e de um painel de concreto por uma divisória com 

chapas cimentícias. Conforme Rosso, a normalização para 

coordenação modular organiza-se em cinco ações: simplif icação, 

t ipif icação, unif icação, padronização e integração (ROSSO, 1976, p. 

13). Tipif icação, unificação e simplif icação podem ser ações exclusivas 

de um fabricante, mas a padronização é geral para todo um segmento, 

e a integração afeta diversos segmentos (ROSSO, 1976, p. 13 -14).  
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A simplif icação el imina os elementos supérf luos fazendo a seleção dos 

componentes com maior aceitação. A tipif icação organiza os elementos 

em classes ou famílias. A unif icação reduz novamente os ti pos por 

meio da combinação de famílias.  

 

A padronização determina uni formidade de característ icas para uma 

família criando condições de permutabil idade. Finalmente, a integração 

estabelece compatibil idade entre elementos de categorias diferentes.  

 

A análise da NBR 15873:2010 (ABNT, 2010b) revela que ela é, de fato, 

uma organização das informações apresentadas nas normas 

predecessoras. Seu objetivo pr incipal é facil itar a aplicação dos 

conceitos e transformar todas as normas anteriores em um único texto, 

além de incorporar três normas internacionais (ISO) que eram 

posteriores às normas nacionais (AMORIM; KAPP; EKSTERMAN, 

2010a, p. 11).   

Segundo (CRESPO; 2017,p.74) a nova norma def ine os 

termos,  o valor do módulo bás ico e os pr inc ípios  

internac ionalmente acordados da coordenação modular.  Há 

ní t idas s impl i f icação e objet iv idade na apresentação do 

conteúdo,  a lém da correção dos problemas de terminologia.  

Todav ia, é impor tante a c iênc ia de que a s impl i f icação  e a  

objet iv idade estão acompanhadas da exclusão de c onteúdo. A 

NBR 15873:2010 não t rata de questões como o projeto 

modular ,  o pos ic ionamento dos componentes modulares,  a 

def in ição de a lturas modulares de piso a p iso e p iso a teto e a 

e le ição de mult imódulos prefer idos.  Também não estão 

presentes d iretr izes especí f icas sobre a forma de apl icação do 

método para o d imensionamento de d iferentes e lementos do 

edi f íc io, conteúdos que aparec iam (a inda que de fo rma 

extremamente super f ic ia l)  nas quinze normas anter i ores 

d irec ionadas a componentes e s istemas construt iv os.  

 

Para seu sucesso a NBR 15873:2010 torna -se dependente de 

estratégias complementares, pois não oferece dados suficientes para o 
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estabelecimento da tríade: controle da variedade, permutabilidade e 

compatibi l idade.  

 

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produt ividade do Habitat (PBQP-

H), com os respectivos Programas Setoriais da Qualidade (PSQs), e 

também o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade  e Tecnologia 

(Inmetro), quando se trata de verif icar ou regulamentar a conformidade 

à norma, têm grande potencial de ação. Entre os vários programas, 

destaca-se, para a coordenação modular, o Sistema de Qualif icação de 

empresas de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos (SiMaC).  

 

O SiMaC atua no combate à não conformidade às normas técnicas na 

fabricação, importação e distr ibuição de materiais e componentes por 

meio de Programas Setoriais da Qualidade (PSQs) (SEBRAE, 2015).  

 

Uma das estratégias mais importantes do programa é o poder de 

compra. A Caixa Econômica Federal, ainda segundo o Ministério das 

Cidades, tem sido o principal agente no que se refere ao uso do poder 

de compra, porque oferece f inanciamentos específ icos para empresas 

qualif icadas (PBQP-H, 2016). Baldauf (2004, p. 124), caracteriza esses 

programas como “grande articulador de todo o setor da indústria da 

construção civil” e “um instrumento de grande força para a 

implementação da coordenação modular”. O papel do Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) também tem avaliação 

semelhante na padronização dimensional pa ra coordenação modular.  

 

O Inmetro é uma autarquia federal, vinculada  ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Mdic) que tem entre 

suas atribuições: manter e verif icar padrões de unidades, métodos e 

instrumentos de medição; estabelecer polít icas nacionais e part icipação 

internacional em metrologia e qualidade; executar atividades de 

acreditação de laboratórios, organismos de ce rt if icação, inspeção e 

treinamento; e desenvolver programas de avaliação da conformidade 

compulsórios ou vo luntários (INMETRO, 2016). A esse respeito, porém, 
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cabe uma ressalva. A NBR 159873:2010 em seu texto estabelece que 

os “princípios da coordenação modular não são de caráter obrigatório, 

cabendo aos responsáveis pelos projetos e produção de componentes 

construt ivos definir a amplitude de sua aplicação a cada caso” (ABNT, 

2010b, p. v).  

 

Portanto, hoje não é possível exigir conformidade à coordenação 

modular baseando-se exclusivamente nessa norma. A padronização 

dimensional conforme a coordenação modular deci métrica não é 

cert if icada sendo necessários instrumentos complementare s que 

estabeleçam sua aplicabil idade a cada caso.  

 

Visando combater práticas dimensionais inadequadas, recomendações 

setoriais específicas no PBQP-H e no Inmetro para que os resultados 

esperados sejam atingidos são necessárias já que a verif icação de 

conformidade e a cert if icação não considerarem a coordenação 

modular.  

 

7.3 Dimensionamento praticado 

 

Esta subseção faz uma avaliação do estágio de padronização e da 

conformidade à coordenação modular para os segmentos acabamentos 

cerâmicos para piso. O objetivo é oferecer um diagnóstico geral do 

problema sendo assim não foram efetuadas coleta de dados nem 

medições diretas todas as informações apresentadas são fruto da 

pesquisa bibl iográf ica em referências que trataram especif icamente da 

questão. Assim, é relevante mencionar as duas referências 

bibl iográf icas principais ut il izadas. A primeira é a comparação entre 

dados de catálogo, dados em embalagens e medidas reais. Em alguns 

casos foi uti l izado o relatório de avaliação dos esforços para 

implantação da coordenação modular no Brasil publicado pela ABDI em 

2009 (ABDI-FEC, 2009). A analise concentrou -se em empresas com 

disponibil idade de dados, fato tido como indicador do nível de 

estruturação do segmento avaliado.  
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8  ANALISE DOS REVESTIMENTOS CERAMICOS  

 

O segmento de revestimentos cerâmicos parece não considerar os 

princípios da coordenação modular em sua produção  e pratica uma 

enorme variedade de tamanhos e formatos para seus componentes. O 

Quadro 3 reproduzido a seguir apresenta as medidas extraídas dos 

catálogos de doze empresas consultadas pelo Relatório de avaliação 

dos esforços para implantação da coordenação modular no Brasil  

(ABDI-FEC, 2009, p. 66).  

 

Quadro 1: Dimensões de catálogo para componentes cerâmicos. 

Fonte: ABDI-FEC (2009,p.66) 

 

 

Foi observado que não há padronização da terminologia adotada nos 

catálogos agravando o problema da variedade dimensional. Conforme 

relata a ABDI, a medição direta dos produtos revela que “Parece que o 

segmen to compreende a expressão ‘medida nominal’  ou ‘dimensão 

nominal’,  l iteralmente, como a medida que dá um nome (fantasia) ao 

produto e não como medida nominal de fabricação” (ABDI -FEC, 2009, 

p. 64). Dessa forma não é possível diferenciar medidas nominais de 

medidas de coordenação. Somente quatro das doze indústrias 

pesquisadas mostravam em seus catálogos a diferença entre a medida 

indicada no nome do produto e sua medida de fabricação (medida  
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nominal). Os dados acerca dos produtos dessas quatro empresas  foram 

sistematizados no Quadro 2 a seguir.  

 

Quadro 2: Práticas dimensionais e informacionais de quatro empresas 

pesquisadas 

 

 

Nota: foram indicadas em vermelho as medidas nominais que são 

iguais ou maiores do que as medidas indicadas em catálogo. Por 

princípio, elas deveriam ser inferiores às medidas de catálogo (medidas 

de coordenação). Fonte: adaptado de ABDI -FEC (2009, p. 65).  

 

Das empresas pesquisadas observa -se que, que apenas uma delas 

(Cecrisa) está em conformidade com os padrões da coordenação 

modular. Nos demais casos, as medidas nominais não têm relação 

lógica com as medidas indicadas no catálogo dos produtos, além de  

não serem predominantes medidas decimétricas.  

 

A prática já estabelecida de corte de peças pode just if icar a 

inadequação do segmento aos padrões da coordenação modular, visto 

que fatores históricos e culturais interferem no processo de 

padronização. Outro fator a ser considerado e que o rigor dimensional 

com que as paredes e os revestimentos são executados, são 

responsáveis pelo bom resultado da coordenação modular  do 

revestimento cerâmico em obra. Ou seja, se os desvios da construção 
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forem maiores do que o ajuste de coordenação entre peças, o correto 

dimensionamento dos componentes de revestimento não evita cortes.  

 

Em contrapart ida torna-se mais evidente para o setor a conveniência da 

coordenação modular com a evolução dos níveis de controle 

dimensional em obra, e a crescente aplicação de peças de maiores 

dimensões.  

 

Outro fator que pode colaborar para a inadequação do segmento po de 

ser relacionada à falha da normalização técnica anterior à NBR 

15873:2010. Amorim, Kapp e Ecksterman (2010c, p. 23) relatam que, 

conforme seu levantamento, as l inhas que tinham medidas de catálogo 

30 x 30 cm, também relacionavam as dimensões 12” x 12”, que na 

realidade equivalem a 30,48 x 30,48 cm. Possivelmente por adotar 

equipamentos e práticas importadas que util izam o  sistema de medidas 

imperiais. É importante considerar que, a não contabil ização  da 

espessura da junta na definição da medida nominal,  acarretam 

prejuízos à produção em obra no caso dos revestimentos cerâmicos.  

 

A norma NBR 123 15463:2013 –  Placas cerâmicas para revestimento –  

porcelanato (ABNT, 2013a) mais recente pertinente ao segmento, ainda 

não apresenta conceitos associados à coordenação modular, tam pouco 

nela são aplicados os termos dimensão de coordenação, ou ajuste 

modular, é importante que as normas específicas do segmento de 

revestimento sejam atualizadas. Não é feita qualqu er tentat iva de 

controle da variedade dimensional por meio de padrões 

preestabelecidos. Segundo Crespo (2017.p123) Na norma citada, não 

está claro se o termo “dimensão nominal” refere-se efetivamente à 

dimensão nominal ou à dimensão de coordenação e não é possível 

saber se a expressão “dimensão de fabricação” equivale à dimensã o 

real do produto ou à dimensão nominal esperada.  

 

Atualmente, o texto unificado da NBR 15873:2010 ofer ece com clareza 

as informações necessárias para a adequação da indústria sendo 
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necessário apenas a integração do setor no processo de padronização 

e normatização produzindo vantagem comercial.  

 

Visando atualizar as informações foi realizado o levantamento de  

algumas marcas buscando em seu catalogo se está disponível de forma 

clara as informações necessárias quanto a definição de formato 

comercial, formato nominal e o formato de fabricação, além de uma 

analise das dimensões para saber se seria possível uti l i zar o material 

em projetos coordenado modularmente.  

 

Foram analisados através dos manuais, laudos e sites as informações 

dos acabamentos cerâmicos das empresas Ceusa, Delta, Eliane, 

Incefra, Incepa e Portinari  

 

A empresa Ceusa deixa claro as informações de formato comercial ,  

formato nominal e o formato de fabricação no catalogo conforme a 

Figura 21 abaixo.  

 

Figura 21: Manual de especif icações técnicas 

 

Em nota de rodapé: 1 -  Disponível  em: 

<https://www.ceusa.com.br/downloads  > Acesso em agosto 2023.  
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A empresa apresenta informações claras na página do produto sendo a 

medida superior a medida comercial e a inferior a medida nominal  

sendo aplicado junta seca (sem espaço entre as peças)  conforme a 

figura 22 abaixo. 

 

Figura 22: Manual de especif icações técnicas. 

 

 

Em nota de rodapé: 2 -  Disponível  em: 

<https://www.ceusa.com.br/downloads  > Acesso em agosto 2023.  

 

Ao analisar as medidas fornecidas no site do fabricante, foi possível 

concluir que os produtos com medida de fabricação múltiplos de 10cm 

com junta seca poderiam ser uti l izados nos projetos de coordenação 

modular. Lembrando que sua aplicação só poderia acontec er em 

pequenos projetos, visto que a variação dimensional mais o espaço 

entre peças poderia gerar  uma diferença por peça de até 2 mm o que 

em grandes dimensões perderia a modulação. Mesmo sendo possível a 

util ização e as informações estarem claras quanto as dimensões 

podemos constatar que a coordenação modular não foi levada em 

consideração no processo de fabricação.  
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Ao analisar a empresa Delta foi possível perceber que em seu site as 

informações não ficam bem claras quanto a formatos comerciais,  

formato nominal e o formato de fabricação , mas ao abrir a f icha 

técnica é possível ver claramente a medida nominal e o tamanho da 

junta especif icada, além disso é possível concluir que o produto foi 

pensado para aplicação de coordenação modular visto que a dime nsão 

de trabalho mais o valor da junta é um múltiplo de 10 cm formando um 

conjunto modular.  

 

Figura 23: Ficha técnica empresa Delta.  

 

Em nota de rodapé: 3 -  Disponível  em: 

<https://www.deltaceramica.com.br/ficha_tecnica/2311. pdf  > Acesso em 

agosto 2023.  
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No caso da empresa Eliane em seu site as informações não ficam bem 

claras quanto a formatos comercia is,  formato nominal e o formato de 

fabricação, mas ao abrir a f icha técnica é possível perceber claramente 

a medida nominal e o tamanho da junta especif icada, além disso é 

possível concluir que o produto não foi pensado para aplicação de 

coordenação modular v isto que a dimensão de trabalho mais o valor da 

junta não é um múltiplo de 10 cm.  

 

Figura 24: Cert if icado de produto empresa Eliane. 

 

 

Em nota de rodapé: 4 -  Disponível  em: <  

https://www.eliane.com/produtos/caliza -frost-ac-90x90-sc-8049680> 

Acesso em agosto 2023.  

 

Outro problema encontrado é o fato das dimensões das peças estarem 

em centímetro e em polegadas em alguns catálogos não sendo possível 

saber ao certo a dimensão do produto.  
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Figura 25: Catalogo geral Eliane 2023 

 

Em nota de rodapé: 5 -  Disponível  em: 

<https://www.eliane.com/downloads > Acesso em agosto 2023. 

 

Já a empresa Incefra não deixa claro em seu site as i nformações 

quanto a formatos comerciais, formato nominal e o formato de 

fabricação, além disso é possível concluir que o produto não foi 

pensado para aplicação de coordenação modula r visto que a dimensão 

de trabalho mais o valor da junta não é um múltiplo de 10 cm.  
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Figura 26: Ficha técnica Incefra 

 

 

Em nota de rodapé: 6 -  Disponível  em: <  

https://www.incefra.com.br/Produtos/download_pdf_produto_especifico/pd

p37880> Acesso em ago sto 2023.  

 

 

A empresa Incepa disponibil iza em seu site as informações de f orma 

clara quanto a formatos comerciais, formato nominal e o formato de 

fabricação, além disso é possível  concluir que o produto não foi 

pensado para aplicação de coordenação modula r visto que a dimensão 

de trabalho mais o valor da junta não é um múltiplo de 10 cm. Outro 

problema encontrado é o fato das dimensões das peças estarem em 

centímetro e em polegadas não sendo possível saber ao certo a 

dimensão do produto.  
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Figura 27: Porcelanato Incepa 

 

 

Em nota de rodapé: 7 - Disponível em: < 

https://www.incepa.com.br/serie/pro/produto/pe-pro-cement-pol-60x60-r-8mm 

> Acesso em agosto 2023. 

 

A empresa Portinari  deixa claro as informações de formato comercial,  

formato nominal e o formato de fabricação no catalogo. Apresenta 

informações claras na página do produto  sendo a medida de fabricação 

a medida real da peça, sendo aplicado junta seca (sem espaço entre as 

peças).  
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Figura 28: Especif icações e características  

técnicas Port inari  

 

Em nota de rodapé: 8 - Disponível em: 

<https://www.ceramicaportinari.com.br/downloads> Acesso em agosto 2023. 

 

Figura 29: Porcelanato Portinari  

 

 



67 

 

Em nota de rodapé: 9 - Disponível em: 

<https://www.ceramicaportinari.com.br/produtos/sandstone-sgr-hard-100x100> Acesso 

em agosto 2023. 

 

Ao analisar as medidas fornecidas no site do fabricante, foi possível 

concluir que os produtos com medida de fabricação múltiplos de 10cm 

com junta seca poderiam ser uti l izados nos projetos de coordenação 

modular, em pequenos projetos visto que a variação dimensional mais 

o espaço entre peças poderia  gerar uma diferença por peça de até 2 

mm o que em grandes dimensões perderia a modulação. Mesmo sendo 

possível a util ização e as informações estarem claras quanto as 

dimensões podemos constatar que a coordenação modular não foi 

levada em consideração no processo de fabricação.  

 

9 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho procurou demonstrar a relevância da Coordenação 

Modular, promovendo sua difusão orientação prat ica e aplicação, 

demonstrando sua viabilidade e vantagens competit ivas por se tratar de 

um método racional que traduz ao setor da construção civi l inúmeras 

vantagens. 

 

Também foi possível observar que o desconhecimento dessa técnica 

tanto por parte das empresas e dos profissionais de arquitetura e 

engenharia, promove desperdícios e a incompatibi l idade, mesmo que 

parcial, dos componentes da indústria da construção civil .  

 

O trabalho também demonstrou de forma clara que a indústria de 

materiais em acabamentos cerâmicos, em sua grande maioria, não 

observa a NBR 15873 para fabricação de seus produtos deixando uma 

parte tão importante do setor da construção civi l in compatível com o 

método da coordenação modular, sendo necessário a util ização de 

outros tipos de acabamentos ou adequações em obra na fase de 

acabamento. 
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Mesmo que de forma parcial esse trabalho buscou trazer em pauta as 

dif iculdades e necessidade de esforços para a implementação dessa 

técnica na indústria aberta assim como programas governamentais que 

poderiam apoiar e fomentar sua uti l ização.  

Assim, espera-se que se torne uma fonte de esclarecimentos para 

estudantes e prof issionais da área, visto que o B rasil  precisa avançar 

em muitos aspectos no setor da construção civi l trazendo 

desenvolvimento para o país.  
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